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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 787, DE 2016
Mensagem A-nº 110/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 04 de novembro de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 787, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.778.

De iniciativa parlamentar, a medida busca dispor sobre o tratamento de reprodução humana assistida, na rede pública de saúde, aos portadores de neoplasia maligna.

A proposição estabelece os critérios de eleição para o tratamento (artigo 1º) e dispõe sobre sua abrangência, forma de prescrição e sobre a necessidade de prévio consentimento do paciente (artigos 2º e 3º). Além disso, para atingir seu escopo, fixa as hipóteses em que o Estado deverá celebrar convênios ou contratar instituições especializadas em reprodução humana e obriga o fornecimento, pelo Poder Público, de transporte adequado e compatível com as necessidades médicas aos pacientes, quando seu estado de saúde permitir a realização de viagens (artigo 4º).

Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa, realçados na justificativa que acompanha a proposição. Todavia, vejo-me compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que seguem.

Destaco, de início, que o projeto estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência direta na atuação da Secretaria da Saúde, impondo a adoção de ações concretas, a exemplo do fornecimento de transportes aos pacientes e da celebração de convênios e contratos, o que não se coaduna com o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Quanto ao ponto, vale lembrar que a decisão sobre adotar, e em que momento, medidas como as contidas na proposta, insere-se no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 47, inciso XIV, alínea “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal).

A isso, vale acrescentar que, a despeito de a proteção da saúde constituir matéria que se inscreve no campo da competência legislativa concorrente, o tema tem regramento especial traçado na Constituição da República, que deve ser rigorosamente observado.

Nesse sentido, nos termos do sistema constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram rede regionalizada e hierarquizada e compõem o Sistema Único de Saúde – SUS, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição da República).

O gerenciamento desse Sistema pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas do SUS, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.

Por conseguinte, a disciplina intentada no projeto compete aos gestores do SUS (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III, da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990), estabelecidas em normas indispensavelmente por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.

Oportuno consignar que a elaboração de normas que vinculem o SUS, na esfera estadual, compete à Secretaria da Saúde, nos termos do artigo 9º, inciso II, da Lei federal nº 8.080, de 1990. E, na hipótese do projeto de lei em exame, aquela Pasta manifestou-se contrariamente ao acolhimento da medida.

O projeto, portanto, também incorre em inconstitucionalidade por intervir em área reservada ao domínio do Poder Executivo e ferir o sistema jurídico-constitucional do SUS.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 787, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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